

PARECER Nº
, DE 
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 251, DE 2024
De autoria do Deputado Carlos Giannazi, com pedido de coautoria do Deputado Guilherme Cortez, o projeto em epígrafe veda o uso de inteligência artificial como métrica de elaboração de material pedagógico para a rede pública de ensino.
A presente proposição esteve em pauta, nos termos regimentais, não recebendo emendas ou substitutivos.

Na sequência do processo legislativo vem a propositura à análise desta Comissão, a fim de ser apreciada quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no artigo 31, § 1º, do Regimento Interno. 

O Projeto de Lei em análise propõe vedar, no âmbito do Estado de São Paulo, a utilização de plataformas ou aplicativos de inteligência artificial (IA) como base ou métrica para a elaboração de material pedagógico a ser utilizado na rede pública de ensino. Estabelece ainda que o uso de plataformas digitais disponibilizadas pela Secretaria da Educação deve ter caráter facultativo aos professores.
A proposta interfere diretamente na gestão interna da Secretaria Estadual da Educação, restringindo o uso de tecnologias e plataformas desenvolvidas pelo Poder Executivo para fins pedagógicos. Isso configura interferência indevida do Poder Legislativo na organização administrativa e na definição de políticas públicas educacionais, o que é matéria de iniciativa reservada ao Chefe do Poder Executivo.
O mesmo entendimento se aplica por analogia ao art. 24, §2º da Constituição do Estado de São Paulo, que assegura ao Governador a iniciativa para leis que disponham sobre criação, estrutura e atribuições de órgãos da administração direta.

Ao proibir o uso de inteligência artificial como apoio à elaboração de conteúdos, a proposta imobiliza a capacidade técnica da Secretaria de Educação de inovar pedagogicamente e adaptar metodologias ao contexto atual. Trata-se de ingerência indevida no planejamento e execução de políticas públicas educacionais.
Portanto, manifestamo-nos contrário à aprovação do Projeto de Lei nº 251, de 2024.
Sala das Comissões, em
Dep. Altair Moraes
Relator 

